
B.TRIBUNAL, 

O distinoto patrono da appallanta recebeu estes autos com - 

vista a 1£ do Novembro de 1927 (termo de fl8.82), e teve necessi- 

dade de retel-os em seu poder até 24 de Janeiro do corrente an- 

no (termo de fl8.82 v.) ou durante 73 longos dias, para attaoar a 
• - * 

Juridica e bem deduzida sentença proferida em primeira instância 

e pedir a sua reforma, allegando que está reservado a este E. 

Tribunal -"a dlgnlflcaçâo da Justiça,"- porque, "a má-fé da Banca 
i 

appellada, se assoalha em publico, desenvolve-se nos meios oommer- 

olaes e chega 43 barr^síslo) do Tribunal no bojo destes autos e 

no caso Rlnaldl, ainda bem T;.&acente( slc) I 

B o que pretende a appellante que é italiana, como confessou 

na procuração de fls.3 e que chega a concitar a nossa mais alta 

Corte áe Justiça -r,a fazer conhecer a todos os extrangelros que a- 

qul no Brazil se tem lei e sji £aAfii&( slc) respftltal-a? 

0 seguinte: 

O estabelecimento da appelltíílÍjL abas tece-se de toalhas, guar. 

danapos e de outros objectos de linho, de que usa , na fabrica de 

Tecidos de E. Prette & Cia., de Monza, Italia, pagando as suas en< 

ccmmendas por intermedie da Banca Commerciale Italiana, de Milão. 

A 22 de Uezembro de 1925, a appelladotdirigio áquelles fabri< 

cantes a carta que s'encontra por copia á fls.: 17 e 18, na qual 

pedio que lhe remettessem)com urgência, os objeotos de linho que 

... . 
indicava, idênticos aos fggsMáatoMMg* faetura de 3 de Fevereiro 

desse mesmo anno, declarando que o pagamento seria feito á vista 

dos seguintes documentos: "Pollzza dl cgrlco''. "Pollzza di assecu 

razlone marítima^ e :'Faltura consulare". 

A 29 de Janeiro de 1926 e, portanto, 38 dias depois de haver 

sido feita tal encommenda, Innocente Mangili.^a, exportad 
o. 
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/ . 
em Gênova, dirigio a» appelladOLa carta que s'encontra a fls.l9,em 

quo oommunicou haver-lhe remettido pelo vapor :,Principessa Biovan- 

na;', do Llo^rd Sabaudo, sahido nesse dia d'aquelle norto, uma caixa 

com artigos de lingeria^. com o nezo "bruto de 81 kilos,"conforme 
VV. » . JfU- O-tX-lA. 

lnstrucQÕes^^gui~ ja lhe terão sidnymandadas,"" pela nossa 

sede em Milão", ' 

Essa carta continha os tres seguintes documentos:"Pollzza di 

oarlco" ; ;tFattura consulare" ; "Certificato de asslcuraEione" . 

Um desses documentos s'encontra á fls.SO; é o conhecimento do em- 

barque no "Princinessa Giovanna", a 21 de Janeiro de 1926, de uma 

caixa contendo "Biancheria de Uno".... "para Santos, consignada 

á Banca Erancese e Italiana oer 1'America dei Sud. 

Ora, como ve-se da carta de fls.19, Innocenfl^ Mangili 3.A. 

não diz que a referida caixa era pertencente á appellante e nem se 

refere mesmo ^ <^Uliã4A^" 

Essa carta só se refere a "instrucçoes que -ou Já foram ou aln 

da serão mandadas, pela sua sede de Milão. 
/ 

i)o documento do embarque ve-se que a caixa remettida pel(v" 

Principessa Giovanna1' tinha como destinatária a appellada e não a 

aupellante, 

Ora, como a anpellada não tinha recebido^ até então^ queesquer 

instrucções de Milão, acerca da mencionada caixa e nem podia advi- 

nhar que a appellante também encomendara artigos de linho a B. Prejj 

te ft Cia. e que esses artigos eram precisamente os que continha a 

daixa vinda pelo Principessa Giovanna, é bem claro que devia a ap- 

pellada estar plenamente convencida de que taes objectos eram os que 

havia encoramendado. 

E, porisso mesmo, logo que recebeo aquelles documentos)^mandou 

os aos Snrs, Refinetti & Bruno, pedindo-lhes que promovessem o des- 

pacho da mercadoria^com a maior urgência. 

Isto mesmo faria qualquer outra pessoa,, 

í"^ liiluibw— 

Sf^-o único objecto da actividade da appellada é fazer opera- 

çoes bancarias e nao promover o despacho nas Alfândegas de ifipreado- 

rias alheias,-se encommendou á mencionada fabrica italiana alguns 

artigos de linho cara o seu uso;-se estava esperando esses artigos; 

Z 
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-se recebeo de uma casa exportadora de Gênova a communicação de ha- 

ver-lhe sido remettida uma caixa com artigos de linho, sem dizer o 

exportador que tal caixa pertencia a outremt-se a caixa continha o 

conhecimento do embarque do qual constara que fora consigna 

da a an-Dellada e não a outra pessoa;-e se não podia a appellada adv 

vinhar que uma outra pessoa desta Qapital fizera também áquella fa- 

brica uma encommenda de artigos de linho, e que esses artigos eram 

precisamente os que continha a mesma caixa, a anpellada não podia, 

isL 
effectivamente, deixar de suppor que «53» caixa lhe nertencia. 

Accompanhando a carta e os conhecimentos dos exportadores de 

Gênova, não vieram quaesquer instrucçoesou explicações, demodo a 

desfazerem aquella persuação. 

As cartas de fls.5 e 6 foram dirigidas a a-npellante e não a^ an 

pellada. 

A factura de fls.46, sem data alias, só foi, como era natural. 

dirigida a' anioellante. 

hsta juntou aos autos uma catta que foi-lhe dirigida a 30 de 

Março de 1926 por Innocen^^jiíangili, na qual este affirma que quan- 

do enviou á apnellada, a 2 de fevereiro, a duplicata dos documentos 

que já lhe havia remettido a 29 de Janeiro, e oortanto, 4 dias an- 

tes, e que mandou a ordem para taes documentos a á^aâüa»- 

ââ, cpntra o nagamento de 675,20 liras italianas. 

Ora^ ninguém ignora que do porto de Gênova não ha correio diário 

para a America do aul, e qu e limitadissimo é o numero de paquetes ia 

h» 
pidos d'aquelle porto nara o^fíbsso palz. 

Bemodo que, quando a appellada teve conhecimento de que os ar- 

tigos de linho vindos nelo ^Principessa Giovanna" pertenciam á appel 

lante. Já havia remettido a seus de^oachantes !*■» niiiiii.ua os documen- 

tos para P-despacho desses artigos 

Como vê-se do doe. de fls.21, taes documentos foram remettidos 

a 18 de Fevereiro. 

E porisso, quando a 17 de Março de 1926, a firma C. Montanari 

& Cia. escreveo ã' appellada a carta que s'encontra a fls,23, na qual 

pedio-lhe, comoesnecial obséquio, que entregasse a A. Melchior & Cia 

  tlL 
os mesmos documentos, ja mnnn ümmmmmmàm haviam sido remettidos aos 

despachantes Rèfineti & Bruno. 
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Em resnosta a esse pedidcya appellada dlrigio áquella firma a 

seguinte carta, escripta a 19 de Março e que se acha a fls.4, junta 

aos autos pela própria appellante. 

S. Paulo em 19 de Março da 1926 

Illmos, 3nrs, Montanari & Cia. 

CAPITAL 

Presados Snrs., 

Respondendo £) seu favor de antehontem, in- 

formamos VV.SS, que os documentos a que se refe- 

re a sua carta chegaram aqui exactamente ha um 

mez, porem devido a uma confusão foram entregues 

aos nossos despachantes para o desembaraço da 

mercadoria. 

A confusão explica-se pelo seguinte: o Ál- 

moxarifado deste Banco, tendo encommendado a Ca- 

sa E, Prette & Cia, de Monza, artigos de lingeri^ 

estava justamente á espera de receber documentos 

de embarque de um volume com a mesma marca e o 

mesmo peso approximativo, e também por intermedie 

da firma I. Mangili, e como a carta de I. Mangili 

de Cenova que acomnanhava os documentos não in- 

dicava o destinatário, o nosso álmoxarifado re- 

roetteu os documentos aos nossos despachantes, na • 

certeza de que se tratava dos artigos encommenda* 

dos nor este Banco. 

Estamos agora aguardando a remessa do dito 

volume pelos nossos despachantes, e opportunamen- 

te avisaremos a VV.SS. afim de retiral-o mediante 

o pagamento de Lit.675,20, e mais as nossas des- 

pezas. 

Somos com muito apreço de V. S. Amos. e 

Obros. 

Banca Francese e Italiana per 1'America 

dei sud. 
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O procedimento da appellada foi, pois, altamente correcto e gen- 

til: não noude entregar b. appellante os documentos para o despacho dos 

artigos de linho, logo que os recebeo, por não terem-lhe enviadoí com 

essa recommendação e por acreditar que lhe pertenciam, mas logo que 

teve conhecimento de que pertenciam a anpellante, promptificou-se a 

entregar-lhe os proprios artigos .lá despachados. 

, Esta, em logar de receber os documentos, podia receber a própria 

sem trabalho algum de despacho, A appellada, portanto, lon 

ge de causar-lhe qualquer damno, fazia-lhe um favor. 

Mas a appellante recusou-se a receber a caixa com os artigos de 

linho que encommendara e preferio propor a presente acção, Porque? 

Gomo vê-se da factura que a própria appellante juntou aos autos. 

a fla.46, os artigos de linho que wbãéÉUk de S. Frette & Cia. custa- 

ram -Liras Italianas- 8,081?0 © como as liras a 31 de Bezembro de 

custavam 275 reis cada uma, pagou ella^ela sua encommenda -2; 222^412. 

Não nodendo a appellante entregar os documentos para o despacho, 

por já haverem sido entregues a Refinetti & Bruno fazerem'^ 

àr.!wnaohft, a appellante propoz a presente acção para o fim de ser a ap- 

pellada condemnada a pagar-lhe 20:000^000, caso não exhibisse esses 

documentos.* 

Preferio, -pois, a appellante receber 20:000^000 liquidos, a rece- 

ber mercadorias que lhe eustaraim^penas f 2:222^412 e pelas quaes ainda 

tinha de pagar, não só as 675 liras reclamadas por Innocente Mangili, 

como ainda as despezas de despacho. Ganharia assim, nesse negocio,com 

o auxilio dos trlbunaes, que audaciosamente ttóBtóâBt. -17: 777$588, ou 

mais de 800 por centoiJ! 

0 integro e illustrado magistrado ür. Macedo Couto, que julgou a 

causa em primeira instância, em luminosa e juridica sentença, julgou 

a autora ,ora appellante, carecedora da acção, e julgou procedente a re- 

convenção. 

Ella appellou, afim de que este E. Tribunal -"dignifique a Justiça 

fazendo-a ganhar esses 17: 777$588^^tW!^:, 

/ 

Que a presente acção é absurda, torna evidente a veneranda senten- 

ça appellada, 
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i \ 
Mas basta, pura e simpliesmente, salientar o seguinte; 

A appellante propoz a presente acção para o fim de ser a appel- 

lada constrangida a exhibir documentos que, pela carta, de fls,E2, 
titl n 

pèdira que fossem entregues a A. Melchior & Cia.,d^oafttõS^Jlitoacries 

^.pacha^^írtigos de linho que lhe vieram da Europa. 

Não podendo exhibir esses documentos, a appellada 

i, em beneficio da appellanteji propoz-se a entregar-lhe os 

próprios artigosi 
7 

Pela carta de fls.36, t1unta aos autos nela appellante, a appellada 

só poderia entregar-lhe os documentos a que se refere a petição ini- 

cial, si ella tísc nagasse as despezas de transporte, de seguro e con 

aulares, na importância total de 675,20, Liras italianas. 

Bão pode, pcrisso mesmo, entregar-lhe a nropria mercadoria de 

que sa referem taes documentos, sem o pagamento d^quella quantia. 

E como tal mercadoria já foi despachada na Alfândega de Santos e já 

foi remettida para esta Capital é a àppellante obrigada a pagar a 
/ 

appellada, para recebel-a, alem d'aquella quantia as desnezas com o 

despacho e transporte. Isto é de simples bom-senso. 

Eis o fundamento de reconvenção que já foi julgada procedente. 
r 

Em face do expoata»é manifesto que a veneranda sentença appella- 

da deve ser confirmada e a appellante condemnada nas custas, como é 

de 

JUSTIÇA. 


